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RESUMO 

 

 

O setor da saúde depende da interoperabilidade entre sistemas. Mesmo com os sistemas 

fragmentados, o segmento precisa produzir resultados valiosos, incluindo o engajamento dos 

profissionais de saúde e um melhor relacionamento entre governo e cidadão, com o objetivo de 

melhorar a qualidade do acesso, atendimento ao paciente e transparência para as partes 

envolvidas. Além de identificar os benefícios e desafios da interoperabilidade de dados na área 

da saúde, este estudo objetiva avaliar o potencial da interoperabilidade de dados para a 

transformação do modelo de negócio das unidades básicas de saúde (UBS), utilizando-se como 

metodologia de pesquisa a revisão sistemática da literatura e o estudo de caso. Ainda que os 

desafios sejam consideráveis e abranjam questões tecnológicas, jurídicas e econômico- 

administrativas, o uso universal dos padrões de interoperabilidade podem propiciar benefícios 

como o acesso do paciente ao histórico clínico, agilidade nos processos, melhoria na 

comunicação entre os profissionais e engajamento do paciente. Os dados coletados, conforme 

os registros eletrônicos de saúde, demonstram existir uma interoperabilidade parcial entre os 

sistemas nos diversos níveis de atenção. Considerando que a interoperabilidade de dados traz 

elementos transformadores para as quatro dimensões de valor do modelo de negócio, e que os 

três casos estudados indicam possíveis formas pelas quais a interoperabilidade de dados pode 

caracterizar a transformação digital para as Unidades Básicas de Saúde, o desafio é promovê- 

la e, com a troca de informações, garantir a continuidade do cuidado. 

 

Palavras-chave: Interoperabilidade de dados. Saúde. Modelo de negócios. Transformação 

digital. 



ABSTRACT 

 

 

The healthcare industry depends on interoperability between systems. Despite the 

fragmentation of systems, the sector must produce valuable results, comprehending the 

involvement of professionals and a better relationship between government and citizens, in 

order to improve the quality of access, patient care and transparency. In addition to identifying 

the benefits and challenges of data interoperability in the healthcare sector, and based on 

systematic literature review and case study methodology, this study aims to evaluate the 

potential of data interoperability for transforming the business model of Brazilian primary 

healthcare units (Unidades Básicas de Saúde - UBS). Despite the major challenges that 

encompass technological, legal and economic-administrative issues, the universal use of 

interoperability standards can provide benefits such as patient access to clinical history, process-

related efficiency, improved communication between professionals and patient engagement. 

According to electronic health records, the data collected shows that there is partial 

interoperability between systems at different levels of care. Considering that data 

interoperability adds transformative elements to the four value dimensions of the business 

model, and that the three cases studied point out possible paths through which data 

interoperability could indicate the digital transformation for Brazilian primary healthcare units 

(UBS), the challenge is to promote it and, through the exchange of information, ensure the 

continuity of care. 

 

Keywords: Data interoperability. Healthcare. Business model. Digital transformation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

1.1 Contexto 

 

 

O ano de 2020 foi marcado pelo expressivo avanço da pandemia do Coronavírus, uma 

situação sem precedentes na história contemporânea e cujas complicações provocaram 

desdobramentos trágicos em escala global. Os sistemas de saúde do mundo inteiro foram 

pressionados pelo aumento da demanda de atendimento às pessoas contaminadas com COVID- 

19, aliada a medo, estigma, desinformação e restrição de circulação, o que prejudica a prestação 

de cuidados de saúde para todas as doenças (WHO, 2020). 

A pandemia do COVID-19 demonstrou a vulnerabilidade da prestação de serviços de 

saúde a pacientes em todo o mundo (HORTON, 2020). O aumento do número de casos, a 

mortalidade e a escassez de instalações de saúde expuseram não apenas a fragilidade da 

infraestrutura de saúde de muitos países, como a imprecisão e falta de informação nos serviços 

convencionais de assistência a saúde (RANI et al., 2021). 

O COVID-19 se em todos os continentes em poucas semanas, superando a capacidade 

dos sistemas de saúde de testar, rastrear e conter pessoas com suspeita de infecção (KEESARA; 

JONAS; SCHULMAN, 2020). Os avanços técnicos estavam disponíveis, a pandemia apenas 

acelerou o ritmo para a introdução de assistência por meio da tecnologia (ABDEL-BASSET; 

CHANG; NABEEH, 2021). 

Assim, é possível afirmar que a pandemia impulsionou a trasnformação digital tanto na 

sociedade como nas organizações. 

A organização de tecnologias emergentes no âmbito das estruturas empresariais para 

geração de inovação tem representado uma preocupação constante dos gestores nos últimos 

anos (BOUNCKEN et al., 2019). Com isso, a área digital tem se mostrado como um novo centro 

vital das economias modernas e os países líderes têm se posicionado de forma estratégica em 

relação ao tema (MCTIC, 2017). 

A internet é o principal motivador do aumento do interesse por modelos de negócios e 

do surgimento de literatura em torno do tema (ZOTT; AMIT; MASSA, 2011). O objetivo da 

transformação digital do modelo de negócio é a utilização de tecnologias na construção de 

novos processos, softwares e sistemas que resultem no aumento das receitas e da vantagem 

competitiva, bem como em maior eficiência. (SCHWERTNER, 2017; BLEICHER, 

STANLEY, 2017). Uma abordagem aceita tanto na pesquisa quanto na prática é o modelo de 

negócios Canvas (GÜNZEL; HOLM, 2013; REMANE et al., 2017), introduzido por 
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Osterwalder e Pigneur (2010). 

As tecnologias digitais e sua influência nos negócios e no cotidiano da sociedade geram 

um processo de transformação digital das empresas e da sociedade (BHARADWAJ et al., 

2013). A transformação digital, segundo Vial (2019), pode ser definida como a adoção de 

tecnologias digitais que alteram o caminho de geração de valor da empresa. 

Com o crescimento do valor dos dados e serviços digitais de um lado e, de outro, com 

a crescente utilização de aplicativos e softwares para impulsionar novos modelos de negócios e 

crescimento, na última década diversas instituições passaram por mudanças. Com o setor de 

saúde não poderia ser diferente (HAGGERTY, 2017; KICKBUSCH, 2021; BURTON-JONES 

et al., 2020). 

A adoção de abordagens digitais na saúde gerou benefícios significativos, como 

atendimento mais seguro e de alta qualidade, a partir de registros eletrônicos (LI Y; BAI; 

REDDY, 2016; SHEN et al., 2018), telessaúde (BINKHUYSEN; RANSCHAERT; 2011; DE 

JONG et al., 2018), equipamentos de monitoramento (CLARK et al., 2018; GOLDBERG; 

LEVY, 2016), ferramentas baseadas na web e na nuvem (SHEN et al., 2018; GUO et al., 2018) 

e análise de dados (WU; KAO; SAMBAMURTHY, 2016). 

Tendo em vista que o cenário da saúde é um ecossistema multissetorial no qual 

pacientes, médicos, enfermeiros, órgãos públicos e organizações privadas interagem (AL 

ABDULLAH; AL BAKRI, 2016), a transformação digital precisa ir muito além para fornecer 

um intercâmbio de dados contínuo. Como afirmam Jahankhani e Kendzierskyj (2019), questões 

sobre acesso, processamento, tratamento e armazenamento de dados têm se tornado cada vez 

mais importantes na sociedade no contexto da saúde, visando à interoperabilidade de dados 

(CASTANHEIRA; PEIXOTO; MACHADO, 2020). 

Com o objetivo de lidar com o fluxo de informações suportadas por ferramentas de 

informática em saúde, as organizações de saúde precisam encontrar uma maneira de negociar e 

trocar grandes quantidades de dados (PAVEL et al., 2013). A interoperabilidade de dados 

possui como principal característica a capacidade de troca de informações por meio do uso de 

padrões de forma a permitir a identificação dos usuários, os processos de autorização e o acesso 

à integridade dos dados (IEEE Standard Computer Dictionary, 1991). 

As tecnologias de saúde estão se desenvolvendo em um ritmo acelerado e embora 

possam impactar a relação custo-benefício, também sujeitam os sistemas a novos riscos e 

desafios. Muitas vezes os principais desafios das tecnologias de saúde não estão concentrados 

no design ou na inovação em si, mas na falta de políticas e estruturas que permitam sua adoção, 

sustentabilidade e escalabilidade (ADLER-MILSTEIN et al., 2017; VAN LIMBURG et al., 
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2011; GREENHALGH et al., 2017). 

A saúde integra uma indústria na qual o conceito de criação de valor tem sido muito 

discutido na última década (MARZORATI; PRAVETTONI, 2017). Para criar um sistema de 

saúde que busque agregar valor por meio do uso da tecnologia, existem vários desafios e riscos 

a serem abordados (MEINERT et al., 2018). Determinar o "valor" pode exigir um modelo e 

uma estrutura em nível de sistema para entender melhor os componentes distribuídos que estão 

interrelacionados por processos complexos dentro de um sistema de saúde (MONTORI, 2019). 

O conceito de saúde baseada em valor (VBHC) definido por Porter (2013) envolve a 

transformação dos sistemas de saúde com o objetivo principal de maximizar o valor para os 

pacientes. 

Maximizar a capacidade de geração de valor de uma empresa requer uma compreensão 

fundamentada do ambiente em que ela opera. Uma ferramenta popular para melhorar a 

compreensão gerencial do cenário ambiental e o desenvolvimento subsequente do modelo de 

negócios é o Business Model Canvas (BMC) (OSTERWALDER; PIGNEUR, 2010), sendo suas 

características centrais a representação visual de modelos de negócios e o fornecimento de 

ferramentas para os usuários sobre como fazê-lo (FAUVEL, 2013). 

Nos serviços de saúde, criar e entregar valor aos pacientes é um tema frequentemente 

discutido, portanto, uma gestão eficaz dos cuidados de saúde depende da integração de múltiplas 

perspectivas das partes interessadas. Este processo exige a consideração das principais 

necessidades que devem ser abordadas, dos recursos e capacidades necessários para satisfazer 

essas necessidades e dos interesses e valores específicos de cada conjunto de partes interessadas 

(SIBALIJA et al., 2021). 

 

1.2 Problema 

 

 

Com a evolução da tecnologia e a crescente informatização nos serviços de saúde, os 

esforços para harmonizar e padronizar os dados clínicos aumentaram. Em particular, a 

transformação de conjuntos de dados tem recebido atenção crescente, a fim de tornar os dados 

consultáveis e permitir a construção de modelos padronizados (HRIPCSAK et al., 2015; 

MARIN, 2016; JOSHI; NEGI; SACHDEVA, 2021). 

Os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) são utilizados pelas organizações de saúde 

tanto públicas quanto privadas, com o intuito de processar os dados, transformando-os em 

informação ou conhecimento que colabore para melhorar a qualidade de vida da população 
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(HAUX, 2006; DE FÁTIMA, 2010). Entretanto, esses sistemas são desenvolvidos por 

diferentes fornecedores e, consequentemente, possuem arquiteturas, bases de dados e 

infraestruturas diversas, o que leva a sérios problemas de interoperabilidade (HAMMAMI; 

BELLAAJ; HADJ KACEM, 2014). 

O processo de implementação da interoperabilidade não é uma tarefa simples 

(PEIXOTO et al., 2012), pois as informações dos pacientes muitas vezes não são estruturadas 

e codificadas (LAU, 2005), os sistemas de informação clínica não se comunicam 

automaticamente em função da falta de integração dos padrões de dados existentes (KADRY; 

SANDERSON; MACARIO, 2010) e há também questões sobre acesso, processamento, 

tratamento e armazenamento de dados pessoais levando-se em conta a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD) (CASTANHEIRA; PEIXOTO; MACHADO, 2020) 

A utilização de padrões garante uma melhor comunicação entre os profissionais de saúde 

e a interoperabilidade entre os sistemas, permitindo automatização dos registros 

(MYKKÄNEN; TUOMAINEN, 2008). Além disso, a interoperabilidade é um processo 

contínuo, focado em assegurar que os sistemas, procedimentos e cultura de uma organização 

sejam conduzidos a fim de maximizar as oportunidades de troca e reutilização de informações 

(IEEE, 2015; STEGEMANN; GERSCH, 2019; TOLK, 2013). 

Considerando o exposto, as questões de pesquisa são: 

Q1 - A interoperabilidade de dados pode transformar um modelo de negócio na área da 

saúde? 

Q2 - Como a interoperabilidade de dados contribui para a transformação digital na saúde? 

Tendo em vista a extensão da área da saúde e suas múltiplas áreas operacionais, tais 

como hospitais, unidades de pronto atendimento, clínicas, laboratórios, entre outros, a presente 

dissertação considera, como recorte de escopo, somente unidades básicas de saúde (UBS), em 

nível municipal. 

 

1.3 Objetivos 

 

 

1.3.1 Objetivo geral de pesquisa 

 

 

Avaliar o potencial da interoperabilidade de dados para a transformação do modelo de 

negócio das unidades básicas de saúde (UBS). 
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1.3.2 Objetivos específicos de pesquisa 

 

 

a. Identificar benefícios e desafios da interoperabilidade de dados na área da saúde; 

b.  Identificar como as UBS utilizam ou poderiam utilizar a interoperabilidade de dados 

como proposta, criação, entrega e captura de valor. 

 

1.4 Justificativa 

 

 

Muitas organizações do setor da saúde no Brasil utilizam a TI em aplicações 

administrativas, porém, somente um número pequeno delas a utiliza para gerar novas estratégias 

de negócios (OLIVEIRA; LAURINDO, 2004), principalmente ao se considerar que os serviços 

de saúde são distribuídos por uma rede complexa de atores humanos e não humanos como 

bancos de dados, sistemas de informação hospitalar, registros de saúde, comunidades de 

pacientes online, aplicativos relacionados à saúde, casas inteligentes com tecnologias de vida 

assistida, etc. Essas estratégias podem implicar, por exemplo, conectividade, fluxo de 

informações, comunicação, participação, transparência e autenticidade, elementos estes que 

orientam a produção e o uso de informações e conhecimentos relacionados à saúde, visando à 

eficiência e à qualidade do atendimento (MESKÓ et al., 2017). 

A acessibilidade futura da saúde, a experiência do paciente, a eficácia do tratamento, a 

capacidade da assistência e a eficiência do sistema dependerão do sucesso das plataformas de 

troca de informações de saúde e do aproveitamento dos registros eletrônicos de saúde 

(TARDIEU et al., 2020). 

De fato, a transformação digital dos serviços de saúde indica que mais serviços e 

processos de saúde serão informatizados (RICCIARDI et al., 2019) e, a partir das premissas 

identificadas, este estudo justifica-se por comportar uma análise abrangente e atualizada sobre 

a contribuição da interoperabilidade de dados para a transformação digital na saúde. 

 

1.5 Estrutura da dissertação 

 

Esta dissertação desenvolve-se conforme os seguintes capítulos: 

a. Capítulo 1 - Introdução – apresenta uma visão geral acerca do tema, contextualizando- 

o e identificando o problema, os objetivos e a justificativa para o desenvolvimento do 

estudo; 

b. Capítulo 2 - Revisão da Literatura – contém a seleção do referencial teórico a partir das 
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bibliotecas digitais, contemplando, artigos técnicos, teses e livros publicados sobre o 

assunto. A partir de toda a informação recolhida, procedeu-se à compilação da literatura, 

à seleção de tabelas e figuras que pudessem melhor ilustrar o texto redigido e à redação 

propriamente dita; 

c. Capítulo 3 - Método – abrange as metodologias de estudo de caso e as ferramentas 

utilizadas para se atingir os objetivos do estudo; 

d. Capítulo 4 - Resultados e Discussão – expõe os dados relevantes obtidos e sintetizados 

pela autora e a discussão dos parâmetros da investigação; 

e. Capítulo 5 - Conclusões – aponta como os objetivos foram alcançados, as limitações do 

estudo e as recomendações para estudos futuros; 

f. Capítulo 6 - Referências Bibliográficas – presenta as referências bibliográficas citadas 

no texto. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 Transformação digital 

 

 

A transformação digital engloba profundas modificações que ocorrem na sociedade 

através do uso de tecnologias digitais (BERMAN; 2012; MAJCHRZAK; MARKUS; 

WAREHAM, 2016; EBERT; DUARTE, 2018). O surgimento de um conjunto diversificado de 

novas tecnologias, plataformas e infraestruturas digitais transformaram a inovação e o 

empreendedorismo de maneiras significativas, com amplas implicações para a sociedade como 

um todo (YOO; HENFRIDSSON; LYYTINEN, 2010). Nenhum setor ou organização está 

imune aos efeitos da digitalização (HESS et al., 2020). Diante do desafio da TD e da 

necessidade de permanecerem competitivos em seus setores, os líderes de negócios devem 

formular e executar estratégias que abracem as implicações da transformação digital e 

impulsionem um melhor desempenho operacional (BONNET et al., 2012). 

Um equívoco comum sobre a tranformação digital é considerar que a disrupção é 

meramente tecnológica, seu objetivo vai além da digitalização do ambiente organizacional, 

envolve melhorar a governança clínica, apoiar a tomada de decisões e garantir a utilização de 

recursos para a excelência operacional (KICKBUSCH, 2021). 

Desta forma, a TD altera as formas tradicionais de fazer negócios, redefinindo as suas 

capacidades, processos e relacionamentos, permitindo que a empresa opere em diferentes 

nichos (HENRIETTE; FEKI; BOUGHZALA, 2015). 

Uma cultura propícia à transformação digital é marca registrada das empresas em 

amadurecimento. Essas organizações têm uma forte propensão a encorajar a tomada de 

decisões, fomentar a inovação e desenvolver ambientes de trabalho colaborativos (KANE et al., 

2015). 

Para alguns autores, a transformação digital pode ser definida como um processo que 

visa melhorar a organização, desencadeando mudanças significativas em suas propriedades por 

meio de combinações de tecnologias de informação, computação, comunicação e conectividade 

(VIAL, 2019). Enquanto que para Piccinini et al. (2015) a TD é definida como o aproveitamento 

de tecnologias digitais para permitir grandes melhorias nos negócios, como aprimorar a 

experiência do cliente ou criar novos modelos de negócio. Segundo Matt, Hess e Benlian 

(2015), a transformação digital compreende mudanças em produtos, processos, estruturas 

organizacionais e gestão. Outros apontam-na como a introdução de tecnologias digitais para 

melhorar radicalmente o desempenho da empresa (BEKKHUS, 2016). 
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No que diz respeito às definições dos autores, entende-se que para uma transformação 

digital de sucesso as empresas precisam superar alguns obstáculos rumo à priorização de 

demandas, armazenamento e controle de dados adequado, equipe de TI com mais recursos de 

trabalho e, por fim, uma equipe de trabalho bem preparada (HEAVIN; POWER, 2018). 

Cabe ressaltar que tal disrupção não afeta exclusivamente o setor privado. Em pesquisa 

realizada pela Deloitte junto a funcionários, especialistas e líderes de governo de mais de 70 

países, 76% dos respondentes afirmaram que as tecnologias digitais estão causando disrupção 

no setor público (EGGERS; BELLMAN, 2015). Pesquisa mais recente, realizada pela Gartner, 

revela que 67% das organizações governamentais buscam a transformação digital, objetivando 

a entrega de produtos ou serviços digitais completamente novos ou a criação de novos modelos 

de entrega de valor (LACHECA, 2018). Entretanto, os mesmos estudos revelam que a 

transformação digital ainda é uma conquista distante no setor público. De acordo com a pesquisa 

da Deloitte, nenhuma organização pública foi considerada digitalmente madura e apenas 13% 

das organizações foram classificadas em nível de amadurecimento (EGGERS; BELLMAN, 

2015). De uma forma geral, a transformação digital do setor público é considerada atrasada em 

relação à do setor privado (LACHECA, 2018). 

Embora a transformação digital tenha ampliado todos os setores de atividade, existem 

algumas áreas com mais perspectivas de desenvolvimento no futuro do que outras (REIS et al., 

2018). De fato, quando se pensa em quais setores foram transformados digitalmente, os 

exemplos típicos que vêm à mente situam-se nas lentes dos negócios, o que é, sem dúvida, 

fundamental. Em contraste, em setores de imensa importância como o da saúde, o ritmo da 

transformação digital tem operado de forma tênue (AGARWAL, 2020). 

A adoção de tecnologia em saúde tem sido amplamente adotada na tentativa de oferecer 

atendimento seguro e de alta qualidade aos pacientes e aumentar a eficiência dos negócios (LI 

et al., 2016; HAGGERTY, 2017). O setor da saúde está engajado em promover uma 

transformação digital significativa (BURTON-JONES et al., 2020) com conectividade, fluxo 

de informações, comunicação, transparência, (BELLIGER; KRIEGER, 2018) inteligência 

artificial, computação em nuvem, interoperabilidade de dados e registro eletrônico em saúde 

(FADDIS, 2018). 

A transformação digital na área da saúde é reconhecida como um componente-chave 

(GOPAL et al., 2019). Neste âmbito, o universo digital não é mais uma opção ou um 

complemento, tornou-se necessário para suprir a expectativa de melhorias a partir da integração 

das tecnologias (GOPAL et al., 2019), bem como para atender a necessidade de intensificar o 
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esforço para garantir a continuidade dos processos de cuidado, que é a base para desenvolver a 

confiança na tecnologia e, consequentemente, sua adoção bem-sucedida no setor da saúde 

(RUSZYŃSKA-FISCHBACH et al., 2022). 

 

2.2 Interoperabilidade de dados 

 

 

De acordo com o Instituto de Engenheiros Elétricos e Eletrônicos (IEEE, 1991), a 

interoperabilidade pode ser definida como a capacidade de dois ou mais sistemas ou 

componentes de trocar informações e utilizá-las. A ISO a define como a capacidade de 

comunicar, executar programas ou transferir dados entre várias unidades funcionais 

(KOSANKE, 2006). Para o Departamento de Defesa (DoD), a interoperabilidade pode ser 

definida como uma condição alcançada entre as comunicações eletrônicas ou itens de 

equipamentos eletrônicos de comunicação quando as informações podem ser trocadas 

diretamente e satisfatoriamente entre eles e/ou seus usuários (DEPARTMENT OF DEFENSE, 

2021). Apesar da multiplicidade de domínios e definições, o ponto comum entre eles é que a 

interoperabilidade envolve sistemas ou organizações que compartilham informações e 

cooperam para que um determinado objetivo seja atingido (DIALLO et al., 2011). 

A crescente demanda por interoperabilidade entre os sistemas de informações para 

possibilitar o compartilhamento de recursos, faz-se necessário abordagens conceituais que 

utilizem diferentes padrões de metadados (BANOUAR; RAGHAY, 2016). 

Alcançar a interoperabilidade requer resolução em vários níveis distintos. Os níveis do 

modelo de interoperabilidade conceitual (LCIM) foram introduzidos por Tolk e Muguira (2003) 

para estabelecer o grau de interoperabilidade de dois ou mais sistemas. Sua evolução resultou 

na última versão ilustrada na Figura 1 abaixo, com sete níveis básicos e diferentes de 

interoperabilidade (TOLK, 2006; TOLK; DIALLO; TURNITSA, 2008): 

a. Nível 0 ou Sem Interoperabilidade: geralmente é caracterizado por sistemas autônomos 

que não possuem interoperabilidade; 

b. Nível 1 ou Interoperabilidade Técnica: possui conexões técnicas e pode trocar dados entre 

sistemas; 

c. Nível 2 ou Interoperabilidade Sintática: esta é a capacidade de dois ou mais sistemas 

trocarem dados e serviços usando um protocolo de interoperabilidade comum; 

d. Nível 3 ou Interoperabilidade Semântica: refere-se à capacidade de dois ou mais sistemas 

de interpretar automaticamente as informações trocadas de forma significativa e precisa 

para produzir resultados úteis, conforme definido pelos usuários finais dos sistemas; 
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e. Nível 4 ou Interoperabilidade Pragmática: quando os sistemas interoperacionais estão 

cientes do contexto (estados e processos do sistema) e do significado da troca de 

informações; 

f. Nível 5 ou Interoperabilidade Dinâmica: quando dois ou mais sistemas podem 

compreender mudanças de estado; 

g. Nível 6 ou Interoperabilidade Conceitual: os sistemas interoperacionais neste nível estão 

completamente cientes das informações uns dos outros, processos, contextos e 

modelagem. 

 
Figura 1 – LCIM – Levels of Conceptual Interoperability Model 

 

Fonte: Wang; Tolk; Weiping (2009) 

 

 

O Levels of Conceptual Interoperability Model (LCIM) foi desenvolvido para lidar com 

as diferentes camadas de interoperabilidade de modelagem, com a finalidade de fornecer uma 

métrica do grau de representação conceitual que existe entre os sistemas (TOLK, 2006; TOLK; 

DIALLO; TURNITSA, 2008; WANG; TOLK; WEIPING 2009). 

A interoperabilidade tem sido apontada como uma capacidade crítica de infraestrutura 

na saúde, por permitir que os dados sejam facilmente mobilizados em várias fontes (IROJU et 

al., 2013; SPYROU; BERLER; BAMIDIS, 2003). O desafio é adotar uma estrutura que precisa 

ser apoiada por um sistema nacional de informática em saúde, ou seja, implementar a 

interoperabilidade dos dados de saúde sem comprometer a privacidade das informações e das 

partes envolvidas (IROJU et al., 2013). 
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A interoperabilidade entre os Sistemas de Informação em Saúde (SIS) tem 

desempenhado um papel imprescindível, que permite que esses sistemas se comuniquem para 

compartilhar informações (LIPPEVELD et al.,2000; CARDOSO, 2014; KOBUSINGE, 2021). 

No entanto, o processo de implementação da interoperabilidade no SIS não é uma tarefa 

simples, visto que são criados isolamentos de informações que impedem esses sistemas de se 

comunicarem entre si, gerando um grande problema (HAMMAMI; BELLAAJ; HADJ 

KACEM, 2014). 

A utilização de padrões garante uma melhor comunicação entre os profissionais de saúde 

e a interoperabilidade entre os sistemas, permitindo a automatização dos registros de saúde. 

Esses padrões podem ser categorizados de acordo com suas finalidades: padrões para 

comunicação, padrões para representar informações clínicas e padrões de imagem 

(MYKKÄNEN; TUOMAINEN, 2008; PAYNE, 2013). Assim, com base no levantamento, 

consideramos como padrões de metadados: 

a. A abordagem OpenEHR segue o padrão de dados abertos e acesso livre para 

especificações de informações de saúde, armazenamento e consulta do Prontuário 

Eletrônico de Saúde. Um dos principais objetivos do OpenEHR é o uso universal da 

mesma estrutura de dados baseada em arquétipos por sistemas heterogêneos. Nesse 

sentido, o padrão fornece um repositório de conhecimento aberto que oferece livre 

acesso, gerenciamento e interação de arquétipos e templates, selecionados e modelados 

de acordo com o propósito clínico (BACELAR et al., 2013; KREXNER; 

DUFTSCHMID, 2014). 

b. A Health Level Seven (HL7) é uma organização sem fins lucrativos cuja missão é 

estabelecer padrões para troca, gerenciamento e integração de dados clínicos. O termo 

“Nível 7” refere-se ao nível mais alto do sistema OSI (Open System Interconnection) do 

modelo ISO (International Organization for Standardization). Trata-se da definição de 

uma aplicação colocada na sétima camada do modelo OSI que permite definir 

mecanismos de segurança e troca de dados sem ligações de protocolo de transporte ou 

meios físicos de transmissão (NAMLI; ALUC; DOGAC, 2009; MANDEL et al., 2016). 

Os benefícios para os serviços de saúde incluem: padronização da transmissão de 

mensagens entre equipamentos médicos, bancos de dados médicos e sistemas 

administrativos, além de ser o padrão mais utilizado no mundo (HL7, 2021). 

c. O Digital Imaging and Communications in Medicine (DICOM) padroniza os 

diagnósticos de formatação (radiografias, imagens, ressonâncias magnéticas etc.), 

permitindo a troca de imagens entre diferentes sistemas. Os benefícios consistem no 



24 
 

 

 

 

tratamento, armazenamento e transmissão de dados do paciente, por meio de imagens, 

em formato eletrônico e adequado por protocolo. É também uma ferramenta que facilita 

a interpretação dos resultados e que participa de sistemas de auxílio ao diagnóstico 

(MATOS et al., 2016; MANTRI; TARAN; SUNDER, 2020). 

d. Loinc caracteriza-se como uma linguagem simples, utilizada em laboratórios e busca de 

dados clínicos. A base de dados Loinc fornece um sistema de código universal para 

identificação de exames laboratoriais e outras observações clínicas. Esta ferramenta 

permite identificar medidas, observações e documentos laboratoriais (DECKARD; 

MCDONALD; VREEMAN, 2015). 

e. Snomed CT é a terminologia clínica de saúde mais abrangente e multilíngue do mundo. 

Trata-se de um recurso com conteúdo abrangente e validado cientificamente, que 

possibilita uma representação consistente e processável de dados clínicos em prontuários 

eletrônicos de saúde. A utilização desse formato permite também a comunicação de 

informações de suporte ao paciente, na integração com diretrizes e protocolos de saúde, 

promovendo ainda a geração de atendimento entre os efetivos em prol da segurança do 

paciente. Possibilita mensurar os resultados da prestação de serviços de saúde à 

população e fomentar ferramentas para a gestão nacional de questões e recursos de saúde 

(LEE et al., 2014; CHANG; MOSTAFA, 2021; ZAHID et al., 2021). 

 

2.3 Modelo de Negócios 

 

 

Os conceitos de modelos de negócios e, mais recentemente, de inovação em MN 

passaram a ser de grande relevância nos últimos anos (ZOTT; AMIT; MASSA, 2011). Embora 

o Business Model e o Business Model Innovation estejam sem dúvida relacionados à literatura 

correlata, seus respectivos conceitos carecem de sustentação teórica e a investigação empírica 

não é cumulativa para sua fundamentação (FOSS; SAEBI, 2017). 

Visto como processo e não apenas como um conceito de gestão, a inovação do modelo 

de negócios abrange o desenvolvimento de novas arquiteturas da cadeia de valor, desde o 

desenvolvimento de novos produtos até novos padrões de entrega, bem como a aquisição e 

aplicação de recursos inovadores (CHESBROUGH, 2010). A inovação do modelo de negócios 

vem configurando-se como um assunto central de pesquisa e prática em gestão, pois muitas 
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empresas buscam obter uma vantagem competitiva por meio dessa inovação (AMIT; ZOTT, 

2012). 

Embora os modelos de negócios MNs e o conceito associado tenham origem no setor 

privado, outras organizações, independentemente da sua afiliação setorial, deveriam 

implementar a metodologia com o objetivo de captura de valor (KAPLAN, 2011). 

O aumento da digitalização e as mudanças nas exigências das partes interessadas 

pressionaram as organizações públicas para ajustarem os seus modelos de negócios. Tal como 

acontece com as empresas privadas, as organizações públicas também enfrentam questões sobre 

quem são os seus destinatários, o que valorizam e como as organizações públicas podem 

entregar o valor de forma mais eficaz, eficiente e inovadora. Essas questões são amplamente 

reconhecidas como dimensões centrais do MN (WIRTZ; DAISER, 2017). 

Em contraste, o valor público é um conceito de valor abstrato que é bastante difícil de 

captar, uma vez que não reflete uma motivação de lucro e normalmente envolve resultados 

sociais vagos gerados através de serviços públicos (MEYNHARDT, 2009). O valor público 

pode ser definido como a contribuição das organizações públicas para a “boa sociedade” e 

representa “a visão combinada do público sobre o que eles consideram valioso” (TALBOT, 

2011). 

Existem muitas versões do conceito de modelo de negócios. Amit e Zott, (2010) 

descrevem o modelo de negócios como o conteúdo, a estrutura e a governança de transações 

projetadas para criar valor através da exploração de oportunidades. Baseados no fato de que 

transações conectam atividades, os autores ainda evoluíram a definição para conceituar o 

modelo de negócios como um sistema de atividades que transcendem a empresa focal e 

abrangem suas fronteiras (AMIT; ZOTT, 2010). Na concepção de Chesbrough (2010), a 

inovação do modelo de negócios está relacionada com uma abordagem de “tentativa e erro” e 

subsequente adaptação. Osterwalder e Pigneur (2010) relatam como um modelo de negócios 

descreve a lógica de como uma organização cria, entrega e captura valor. A inovação do modelo 

de negócios também é definida como um processo para projetar um novo modelo de negócios, 

alterando o processo de criação de valor ou modificando o sistema de atividades existente da 

organização. Geissdoerfer, Bocken e Hultink (2016) abordaram o modelo de negócios como 

representações simplificadas dos elementos e interações entre os mesmos que uma unidade 

organizacional escolhe para criar, entregar, capturar e trocar valor. 

Apesar das várias terminologias e da falta de uma taxonomia uniforme para a construção 
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de um modelo de negócio, uma abordagem aceita tanto na prática quanto na literatura é o 

Business Model Canvas, desenvolvido por Osterwalder e Pigneur (2010). O BMC é composto 

por nove blocos, sendo que os três blocos do lado esquerdo (Figura 3) estão associados a 

processos internos e eficiência: recursos-chaves, atividades-chaves e parcerias-chaves. Os três 

blocos no lado direito estão associados a clientes e valor: segmentos de clientes, canais e 

relacionamentos com clientes. A proposta de valor está no centro e as estruturas de custo e 

receita são apresentadas na parte inferior do modelo. 

 
Figura 2 – Business Model Canvas 

 

Fonte: Osterwalder e Pigneur (2010) 

 

 

 

Em síntese, os nove blocos do Business Model Canvas, podem ser entendidos da 

seguinte forma: 
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Tabela 1 – Business Model Canvas 
 

Componentes Definição 

1. Segmento de clientes Uma organização serve a um ou diversos 

segmentos de clientes 

2. Proposta de valor Busca-se resolver os problemas do cliente e 

satisfazer suas necessidades com propostas de 

valor 

3. Canais As propostas de valor são levadas aos clientes 

por canais de comunicação, distribuição e 

vendas 

4. Relacionamento com clientes O relacionamento com clientes é estabelecido e 

mantido em cada segmento 

5. Fontes de receita As fontes de receita resultam de propostas de 

valor oferecidas com sucesso aos clientes 

6. Recursos principais Os recursos principais são os elementos ativos 

para oferecer e entregar os elementos descritos 

7. Atividades-chave Série de atividades a serem executadas 

8. Parcerias principais Algumas atividades são terceirizadas e alguns 

recursos são adquiridos fora da empresa 

9. Estrutura de custo Os elementos do modelo de negócios resultam 

na estrutura do custo. 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Business Model Generation (OSTERWALDER; PIGNEUR, 

2010) 

 

O BMC foi originalmente desenvolvido para empreendedores e existem poucas 

informações sobre como usar seus princípios fora de um ambiente de negócios, conforme 

Sibalija et al., (2021). Por outro lado, segundo Osterwalder e Pigneur (2010), os nove 

componentes cobrem as quatro principais áreas de qualquer negócio. A Figura 2 indica o 

modelo geral de modelo de negócios (A) e as principais funções do modelo de negócios (B), 

utilizado academicamente para avaliação de outros modelos de negócio (GÜNZEL, HOLM, 

2013). 
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Figura 3 – (A) Modelo geral de modelo de negócios e as principais funções do modelo de negócios (B). 

 

Fonte: Reis e Gonçalves (2021) 

 

 

As funções do modelo de negócios (B) compreendem: (1) Proposta de Valor, que é a 

agregação de valor do serviço ou produto; (2) Criação de Valor, definição da estrutura da cadeia 

de valor para criar e distribuir a oferta; (3) Entrega de Valor, engloba os segmentos de clientes 

atendidos pela proposta de valor, os canais de comunicação e distribuição utilizados para chegar 

aos clientes e (4) Captura de Valor, que estima as estruturas de custo e receita, dado o valor 

proposto e a estrutura da cadeia de valor escolhida. Tais mecanismos para criar, entregar e 

capturar valor refletem os componentes que são bem compreendidos no Modelo de Negócios e 

Literatura de Inovação de Modelo de Negócios (GÜNZEL; HOLM, 2013; FOSS; SAEBI, 

2017). 

A presente pesquisa utiliza esta estrutura de quatro campos para analisar os modelos de 

negócio envolvendo interoperabilidade de dados em unidades básicas de saúde. 

 

 

2.4 Consolidação 

 

 

Com base na fundamentação teórica deste capítulo, utiliza-se o modelo de quatro 

dimensões de valor – proposta, captura, criação e entrega – como arcabouço para a identificação 

dos benefícios e desafios da interoperabilidade de dados a ser empregado no estudo de caso. 
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3. MÉTODO DE PESQUISA 

 

 

3.1 Revisão sistemática da literatura 

 

 

A primeira fase deste estudo visa atender o objetivo específico e será realizada através 

de revisão sistemática da literatura, consistente em identificar, avaliar e interpretar todas as 

pesquisas disponíveis relevantes para o tema especificamente ou área de tópico ou fenômeno 

de interesse. 

As revisões sistemáticas são baseadas em uma estratégia de busca definida, 

documentada para que os leitores possam avaliar seu rigor e integralidade, assim como os 

critérios explícitos de inclusão e exclusão para avaliar cada potencial estudo primário 

(KITCHENHAM, 2004; KITCHENHAM et al., 2009). 

Para alcançar o objetivo específico, a questão de pesquisa (QP) é definida como: 

QP1. Quais os benefícios e desafios da interoperabilidade de dados na área da saúde? 

 

3.2. Processo de busca 

 

 

O processo de busca foi realizado de forma manual na base de dados Scopus e Web of 

Science. A Tabela 3 apresenta os termos de busca utilizados. Cada termo foi colocado entre 

aspas (''), usou-se o operador lógico OR para relacionar os termos e o operador AND entre as 

combinações de expressões. 

 
Tabela 2 – Resultados da pesquisa nas bases de dados. 

 

 

Base de dados Termos de pesquisa 
Campo de

 
pesquisa 

Tipo de 

documento 
Idioma 

Documentos 

encontrados 

 
 

 

 

Scopus 

 

 

("Benefits" OR 

Article Title 

Abstracts 

Keywords 

Article 

Conference paper 89 

Article Review 

"Challenges") AND "Data   

Interoperability" AND 
"Healthcare" 

Web of Science All fields  
Article 

Conference paper 

Article Review 

English  

 

 

29 

 
 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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Aplicou-se apenas o filtro do tipo de produção, limitando-se, na Scopus, a “article” 

e “conference paper” e “review”, de modo a se obter 89 documentos e, na Web of Science, 29 

documentos. Além disso, foram identificados 19 artigos duplicados, que foram removidos, 

resultando uma amostra de 99 artigos para análise. 

 

3.2.1 Critérios de inclusão e exclusão 

 

 

Os critérios de inclusão para a definição da amostra deste estudo foram: trabalhos 

publicados no período de 2000 a 2022, em periódicos nacionais e internacionais; trabalhos 

publicados em inglês; trabalhos que apresentaram contribuições a respeito dos benefícios e 

desafios da interoperabilidade de dados para a saúde. 

Todos os títulos e resumos foram lidos e a principal justificativa para a exclusão de 91 

artigos foi sua não contribuição para o objetivo da pesquisa, uma vez que os autores abordam a 

utilização de padrões existentes mas não mencionam diretamente os benefícios e desafios desses 

padrões para a interoperabilidade em seus textos. Estes estudos foram descartados e a amostra 

final de utilização foi composta por 8 estudos. A Figura 4 mostra o fluxo metodológico realizado. 

 
Figura 4 – Fluxo metodológico do estudo 

 

 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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3.3 Estudo de caso 

 

 

A metodologia do estudo de caso é amplamente utilizada em múltiplas disciplinas e 

campos do conhecimento. Um estudo de caso é uma investigação empírica que examina um 

fenômeno em profundidade e no seu contexto no mundo real, especialmente quando os limites 

entre o fenômeno e o contexto podem não estar evidentes de forma clara. Trata-se de uma 

abordagem importante quando o que se pretende é compreender um caso do mundo real cujo 

entendimento envolve as condições contextuais pertinentes ao caso (YIN, 2015; GOODRICK, 

2020). 

De certo modo, casos são holísticos, empíricos e interpretativos, além de serem 

particulares e descritivos: enfocam determinadas situações, eventos ou fenômenos e 

possibilitam uma descrição robusta (BARTLETT e VAVRUS, 2017). 

No rigor metodológico, o estudo de caso é um estudo empírico hábil a investigar o 

fenômeno no contexto real. Conforme Yin (2015), os estudos de casos podem provocar análises 

detalhadas e esclarecer “como” cada atividade ou ação pode ser executada na prática. Define- 

se, portanto, como um estudo de natureza empírica que investiga um determinado fenômeno, 

dentro de um contexto real de vida, quando as fronteiras entre o fenômeno e seu respectivo 

contexto não são claramente definidas. Trata-se de uma análise aprofundada de um ou mais 

objetos casos, que permite seu amplo e detalhado conhecimento (BERTO, NAKANO, 1999). 

Conforme Yin (2015), quanto mais as questões de pesquisa buscarem explicar 

circunstâncias presentes (por exemplo, “como” ou “por que” algum fenômeno social funciona), 

mais o método do estudo de caso será relevante. 

A abordagem de estudo de caso é indicada quando o contexto desempenha um papel 

importante em relação ao objeto de estudo. Trata-se de um conjunto diversificado e que está 

sujeito a uma significativa variedade de influências que são singulares em cada caso e que, não 

raro, exercem relevante influência sobre o objeto de estudo. O potencial do estudo de caso pode 

ser ampliado ao se levar em consideração dimensões adicionais que são frequentemente 

associadas ao contexto. Isso pode ser alcançado por meio de uma abordagem comparativa mais 

ampla, considerando diversos eixos, tais como a existência de atores sociais e influências entre 

os casos; aspectos relacionados à escala ou ao nível em que se encontra o caso em análise; ou a 

comparação transversal do(s) caso(s) ao longo do tempo (BARTLETT e VAVRUS, 2017). 
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3.2.1 Questões de pesquisa 

 

 

Com base na literatura investigada e artigos sobre os temas, as seguintes questões serão 

investigadas no estudo de caso: 

a. Questão 1: Como utilizar a interoperabilidade de dados como proposta de valor em 

unidades básicas de saúde? 

b. Questão 2: Como utilizar a interoperabilidade de dados como criação de valor em 

Unidades Básicas de Saúde? 

c. Questão 3: Como utilizar a interoperabilidade de dados como entrega de valor em 

Unidades Básicas de Saúde? 

d. Questão 4: Como utilizar a interoperabilidade de dados como captura de valor em 

Unidades Básicas de Saúde? 

 

3.2.2 Planejamento da pesquisa 

 

 

Conforme apontam Miguel (2007), Miguel et al., (2012) e Yin (2015), um dos métodos 

comuns é o estudo de caso múltiplo. Para o presente trabalho, propõe-se a análise de três estudos 

de caso do tipo descritivo para verificar como as UBS utilizam ou podem utilizar a 

interoperabilidade de dados como proposta, criação, entrega e captura de valor. Dessa forma, 

será possível entender empiricamente como cada categoria utiliza ou pode utilizar a 

interoperabilidade de dados. 

Os seguintes critérios foram utilizados para selecionar as Unidades Básicas de Saúde e 

estabelecer a delimitação do escopo da pesquisa: 

a. Unidades Básicas de Saúde situadas em municípios brasileiros; 

b. Rede de internet local; 

c. Sistema eletrônico de informação dos dados do SUS; 

d. Programas de Saúde Pública ativos, paralisados ou em andamento. 

Os casos foram selecionados por oportunidade, considerando a possibilidade de acesso 

pela autora. Justifica-se a seleção dos casos por oportunidade, tendo em vista a dificuldade de 

acesso a informações sensíveis da área da saúde. Portanto foram utilizados dados acessados 

através de atividades prévias de consultoria. 
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3.2.3 Coleta de dados 

 

 

Como o estudo de caso se vale de procedimentos de coleta de dados, o processo de 

análise e interpretação pode, naturalmente, envolver diferentes modelos de análise. A vantagem 

essencial do uso de fontes múltiplas de evidências é o desenvolvimento de linhas convergentes 

de investigação, num processo de triangulação (MIGUEL et al., 2012). 

Qualquer descoberta ou conclusão em um estudo de caso provavelmente será muito 

mais convincente e acurada se baseada em várias fontes distintas de informação, obedecendo a 

um estilo corroborativo de pesquisa, desta forma, obter dados mediante procedimentos diversos 

é fundamental para garantir a qualidade dos resultados obtidos (YIN, 2005). 

Definidos os casos, inicia-se a fase de preparação da coleta dos dados com o 

levantamento do máximo de informações, com o objetivo de conhecer melhor o objeto 

de estudo e, assim, desempenhar uma análise mais apurada. 

Os estudos de caso foram realizados a partir de dados secundários, sendo que a coleta 

foi realizada pela própria autora em atividades precedentes de consultoria. Os dados foram 

disponibilizados para a análise secundária em arquivos próprios, sujeitos a sigilo por 

incluírem dados sensíveis conforme a LGPD. 

A coleta primária de dados, posteriormente utilizada na construção dos estudos de caso 

utilizou os seguintes instrumentos: 

a. Análise observacional: observação da infraestrutura, voltada para o RH e a gestão em 

saúde, levantamento dos sistemas de informação em uso e dos equipamentos disponíveis 

no Município; 

b. Análise documental: realizada a partir da análise de indicadores do portal da 

transparência do governo; 

c. Entrevistas formais com questionário estruturado (Apêndice 1): realizada com 

Secretários de Saúde dos Municípios e com a equipe de colaboradores das UBS. 

O uso de múltiplas fontes de evidência na pesquisa de estudo de caso permite que o 

pesquisador aborde uma variação maior de aspectos históricos e comportamentais, 

desenvolvendo linhas convergentes de investigação. Dessa forma, a conclusão do estudo de 

caso será tanto mais convincente quando fundamentada em diversas fontes diferentes de 

informação, o que propicia maior confiabilidade em relação ao processo de análise (YIN, 2010). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

4.1 Resultados e discussão da revisão sistemática da literatura: benefícios e desafios da 

interoperabilidade de dados da saúde 

 

Com o intuito de alcançar o objetivo específico, no que se refere à identificação dos 

benefícios e desafios da interoperabilidade de dados, detetou-se que quanto mais avançada a 

tecnologia se torna, mais urgente é a necessidade de interoperabilidade para os serviços de 

saúde. 

No entanto, como as questões tecnológicas representam apenas parte da solução, é 

necessário o esforço conjunto de profissionais de saúde, provedores, instituições, usuários e 

governo para estabelecer um ambiente em que seja possível alcançar a interoperabilidade dos 

dados para os serviços de saúde. 

As tabelas 3 e 4 demonstram os principais tópicos de cada análise. 

 

 

4.1.1 Benefícios da interoperabilidade de dados na área da saúde 

 

 

Os benefícios para o uso universal dos padrões de interoperabilidade são grandes e 

abrangem questões tecnológicas, jurídicas e econômico-administrativas. 

A interoperabilidade no setor de saúde gera inúmeros benefícios para solucionar a 

padronização e o rápido compartilhamento de informações entre hospitais, clínicas operadoras 

de saúde. 

Dependendo do caso individual, existem vários padrões de interoperabilidade na 

indústria internacional definidos na área da saúde (STEGEMANN, GERSCH, 2019). A adoção 

de estruturas padronizadas para a representação de dados, mensagens e vocabulário é mais 

trabalhosa e lenta, devido à complexidade dos serviços de saúde. 

Os benefícios da interoperabilidade compreendem o acesso do paciente ao histórico 

clínico, agilidade nos processos, melhor comunicação entre os profissionais, engajamento do 

paciente e redução de custos. 

As políticas de privacidade e segurança devem ser consideradas como parte do projeto 

de um sistema de saúde interoperável. A tecnologia Blockchain pode ajudar na 

interoperabilidade dos dados de saúde sem comprometer a privacidade das informações e das 

partes envolvidas (IROJU, 2013). 
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Tabela 3 – Benefícios da interoperabilidade de dados. 
 

Autor Ano Benefícios 

 

Tolk, A. 

 

2013 

A interoperabilidade como a troca de dados por meio de protocolos comuns 

em uma infraestrutura compartilhada é a única maneira de fazer os sistemas 

funcionarem conjuntamente 

Stegemann e 

Gersch 

2019 Resolução de padronização e rapidez 

no compartilhamento de informações 

 

Iroju et al. 

 

2013 

Políticas de privacidade e segurança devem ser consideradas como parte do 

projeto de um sistema de saúde interoperável 

Fonte: elaborado pela autora (2022). 

 

 

 

4.1.2 Desafios da interoperabilidade de dados na área da saúde 

 

 

Os sistemas de informação clínica não se comunicam automaticamente porque há uma 

falta de integração dos padrões de dados existentes (KADRY; SANDERSON; MACARIO, 

2010). Além disso, a adoção de registros eletrônicos de saúde em países em desenvolvimento é 

escassa (PARKS et al., 2019). 

Um dos desafios é adotar uma estrutura que precisa ser apoiada por um sistema nacional 

de informática em saúde, agenda que integra as prioridades de saúde do país e que encampa 

políticas e padrões de interoperabilidade, incluindo melhor atendimento ao paciente e 

resultados, uso efetivo de recursos e inovação (PARKS et al., 2019). 

Outro desafio é a segurança de dados, aspecto fundamental no universo digital, 

especialmente por envolver dados médicos. Devido ao potencial impacto adverso do 

compartilhamento de dados confidenciais de saúde, os desenvolvedores devem implementar e 

divulgar totalmente suas políticas de privacidade aos usuários (FLEMING et al., 2020). 

Além disso, as questões sobre acesso, tratamento e armazenamento de dados pessoais e 

seu impacto na sociedade levaram à criação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A 

conformidade regulatória da interoperabilidade de saúde é um dos principais desafios 

(CASTANHEIRA; PEIXOTO; MACHADO, 2020). Em acréscimo, a infraestrutura tecnológica 

existente no campo da saúde global no país é ineficaz para as metas do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), pois estas exigem um ecossistema de saúde digital 

universal preditivo, outro grande desafio (ZAHID et al., 2021). 

A falta de interoperabilidade dos sistemas institucionais afeta diretamente a eficiência 
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dos serviços de saúde. Também se faz necessário integrações que englobem diferentes padrões 

e que possam ser utilizadas para interoperabilidade nos mais diferentes contextos, sem 

conformar soluções individuais e sim uma proposta que englobe todo o contexto 

multidisciplinar e nos diversos níveis de atenção à saúde, desde o suporte de atendimento básico 

ao avançado. 

 
Tabela 4 – Desafios da interoperabilidade de dados. 

 

Autor Ano Desafios 

Kadry, Sanderson e 

Macario 

2010 Os sistemas de informação clínica não se comunicam 

automaticamente. 

 

Parks et al. 

 

2019 

Estrutura que integre as prioridades, políticas e padrões de 

interoperabilidade do país, proporcionando melhor 

atendimento e resultados ao paciente, bem como o uso efetivo 

de recursos e inovação. 

Fleming et al. 2020 Segurança de dados. 

Castanheira, Peixoto e 

Machado 

 

2020 

A LGPD é um dos principais desafios em conformidade 

regulatória para a interoperabilidade de saúde. 

Zahidet al. 2021 A realização de um ecossistema de saúde digital. 

Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

 

Desta forma, obtém-se a seguinte lista de benefícios e desafios, utilizada em parte na 

análise dos dados dos estudos de caso: 

Benefício 1 - A interoperabilidade como a troca de dados por meio de protocolos comuns 

em uma infraestrutura compartilhada é a única maneira de fazer os sistemas funcionarem 

conjuntamente; 

Benefício 2 - Resolução de padronização e rapidez no compartilhamento de informações; 

Benefício 3 - Políticas de privacidade e segurança devem ser consideradas como parte do 

projeto de um sistema de saúde interoperável. 

 

 

Desafio 1 - Os sistemas de informação clínica não se comunicam automaticamente; 

Desafio 2 - Estrutura que integre as prioridades, políticas e padrões de interoperabilidade do 

país, proporcionando melhor atendimento e resultados ao paciente, bem como o uso efetivo 
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de recursos e inovação; 

Desafio 3 - Segurança de dados; 

Desafio 4 - A LGPD é um dos principais desafios em conformidade regulatória para a 

interoperabilidade de saúde; 

Desafio 5- A realização de um ecossistema de saúde digital. 

 

 

4.2 Resultados e discussão dos estudos de caso 

 
Os resultados obtidos têm como horizonte demonstrar como as UBS utilizam ou 

poderiam utilizar, a interoperabilidade de dados como proposta, criação, entrega e captura de 

valor. 

Os dados demonstram que todas as ações e etapas identificadas consideram a perspectiva 

do uso das tecnologias e ferramentas digitais pelos profissionais envolvidos no ecossistema de 

saúde, o que é fundamental para o processo de informatização e transformação digital da rede 

de atenção à saúde. 

As ações de transformação digital precisam estar alinhadas com os processos de 

territorialização e integralidade da atenção à saúde, por isso é fundamental sua integração aos 

respectivos canais, redes e processos de trabalho e de regulação da assistência, contribuindo 

para um efetivo fluxo dos pacientes para os demais níveis de cuidados, inclusive de exames. 

Os dados coletados, conforme os registros eletrônicos de saúde, demonstraram existir 

uma interoperabilidade parcial entre os sistemas nos diversos níveis de atenção. O desafio é 

promover a interoperabilidade com a troca de informações para a continuidade do cuidado. Para 

que a interoperabilidade se efetive, devem ser incorporados padrões de terminologias e de 

documentos clínicos nos sistemas, com a finalidade de permitir o intercâmbio de dados em 

saúde de forma segura. 

Por meio de 3 estudos de caso, foram identificados os seguintes achados: 

 

 

Município A 

 

 

- Rio Grande do Sul – Em torno de 15.000 Habitantes; 

- Caracterização do local: Unidade Básica de Saúde; 

- Dados coletados de forma estruturada por profissionais de saúde digital, consulta no portal da 
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transparência do município selecionado e entrevista com secretário de saúde (janeiro de 2023 a 

julho de 2023); 

- Resultados identificados: 

a. Necessidade de capacitação de profissionais de saúde em informática em 

saúde; 

b. Aptidão digital de profissionais e gestores das UBS do Município com 

oportunidades de melhoria; 

c. Mapeamento de doenças e agravos à saúde com baixa efetividade; 

d. Identificação de programas paralisados e faltantes, dentro das metas 

estabelecidas e à se estabelecer do SUS; 

e. Falta de direcionamento para cumprimento de metas e objetivos pactuados. 

 

 

Município B 

 

 

- Rio Grande do Norte – Em torno de 300.000 habitantes; 

- Caracterização do local: Unidade Básica de Saúde; 

- Dados coletados de forma estruturada por profissionais de saúde digital, consulta no portal da 

transparência do município selecionado e entrevista com secretário de saúde (janeiro de 2023 a 

julho de 2023); 

- Resultados identificados: 

a. Necessidade de capacitação de profissionais de saúde em informática em 

saúde; 

b. Necessidade de identificar e prover recursos humanos para a saúde digital 

dentro das próprias Unidades Básicas de Saúde; 

c. Ausência de espaço de colaboração intersetorial e inclusivo para as ações de 

saúde digital; 

d. Necessidade de acelerar a adoção de sistemas eletrônicos como parte 

integradora dos serviços e processos de saúde; 

e. Engajamento de pacientes e cidadãos, com a finalidade de se promover a 

adoção de hábitos saudáveis e o gerenciamento de sua saúde, da família e da 

comunidade, além de auxiliar na construção dos sistemas de informação a 

serem utilizados; 

f. Falta de direcionamento para cumprimento de metas e objetivos pactuados. 



39 
 

Município C 

 

 

Piauí – Em torno de 65.000 habitantes; 

- Caracterização do local: Unidade Básica de Saúde; 

- Dados coletados de forma estruturada por profissionais de saúde digital, consulta no portal da 

transparência do município selecionado e entrevista com secretário de saúde (janeiro de 2023 a 

julho de 2023); 

- Resultados identificados: 

a. Necessidade de capacitação de profissionais de saúde em informática em 

saúde; 

b. Acesso a internet limitado; 

c. Resistência a mudanças; 

d. Falta de apoio das equipes de saúde, em diversos graus de infraestrutura 

e. Necessidade de melhorar a captura e notificação de dados de saúde, com 

foco em vigilância epidemiológica; 

f. Programas de saúde sem verba para continuidade, por ausência de 

notificação no sistema de informação à saúde. 

Nas três Unidades Básicas de Saúde selecionadas para compor a amostra deste estudo, 

foram identificados os pontos em comum representados em uma visão de Canvas (Figura 5) 

com estrutura de quatro campos, conforme apresentado na seção 2.3. 
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Figura 5 – Quadro das dimensões de valor 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

 

 

O Quadro 1 apresenta o detalhamento dos problemas identificados nas UBS e ações de 

melhoria, com foco em transformação digital. 

 
Quadro 1 – Quadro das dimensões de valor e tranformação indicada para as UBS 

 

DIMENSÕES DE 

VALOR 

PROBLEMAS IDENTIFICADOS 

NAS UBS 

TRANSFORMAÇÃO INDICADA 

Proposta de Valor Rastreabilidade e preservação de 

histórico da informação. 

Gestão de identidades e credenciais de 

redes individuais, de dispositivos 

móveis e criptação das informações 

dos pacientes. 

Disponibilidade e descentralização da 

informação de saúde. 

Toda a documentação clínica e 

administrativa em sistema. 

Criação de Valor Capacitação das equipes para entrada 

de dados no sistema. 

Investimento em treinamento sobre os 

sistemas do SUS para as equipes de 

saúde e administrativa das unidades. 

Abordagens eficazes e centradas no 

paciente. 

Programas de saúde com coordenação 

do cuidado, em que diferentes 

categorias profissionais da UBS 

atendam diversos perfis de pacientes. 
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 Integração de informações que estão 

pactuadas com o SUS. 

Uso de BI e/ou outras ferramentas para 

analytics preditivo, prescritivo e 

pesquisas clínicas. 

Entrega de Valor Ampliação da rede de atenção à 

saúde. 

Possuir acompanhamento eletrônico 

para todos os programas de saúde 

(hipertensos, diabéticos, gestantes, 

entre outros). 

Aumento da agilidade no 

atendimento. 

Integrações com padronização de 

dados, monitoramento, auditoria e 
segurança. 

Captura de Valor Mitigação de riscos financeiros 

associados a prestação de contas aos 

órgãos de controle. 

Avaliação de custos, cronograma, 

impacto na operação e financeiro 

(repasse SUS). 

Redução de custos através da 

otimização de processos. 

A Diretoria/Gerência entender como 

uma necessidade e passar a aplicar a 

lógica da gestão por processos. 

Eliminação ou redução de 

subnotificações, gerando incremento 

no faturamento SUS. 

Várias instituições conectadas com uso 

e padrões interoperáveis. Políticas para 

governança de troca de dados. Registro 

Eletrônico de Saúde multidisciplinar. 

 

 

De acordo com os resultados identificados, foi evidenciado que o manejo nos sistemas 

de saúde pelos profissionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS) é deficiente. Sendo assim, 

a interoperabilidade de dados pode se tornar um componente importante para introduzir novas 

tecnologias digitais de informação, assim como para melhorar seus processos. 

Para que ocorra melhoria no potencial da interoperabilidade de dados para a 

transformação do modelo de negócio das Unidades Básicas de Saúde (UBS), é necessário 

vencer a resistência a mudanças, afinal é natural que surjam resistências por parte de 

profissionais que ainda encaram com desconfiança o papel da tecnologia em seu trabalho, e ao 

mesmo tempo é necessário disponibilizar novas ferramentas para capacitar os atores para lidar 

com a notificação dos dados. 

As tecnologias em saúde possibilitam a melhoria na qualidade da atenção e do cuidado 

em saúde, além da eficiência e segurança nos atendimentos. É fundamental, portanto, que o 

governo federal e os demais entes federativos financiem políticas ou programas que favoreçam 

a informatização nas unidades de saúde e capacitação dos colaboradores da Atenção Básica para 

o uso qualificado dos sistemas de saúde. 
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Alguns dos municípios estudados não dispõem de rede estável de internet, tornando-se 

essencial reconhecer politicamente a relevância da informatização na organização do processo 

de trabalho, na continuidade e na gestão da atenção básica em saúde. 

Outro grande fator a ser superado é a existência de diversos sistemas de informação em 

saúde utilizados no SUS implicando o retrabalho dos profissionais das unidades. Em função do 

uso de diversos Sistemas de Informação em Saúde, constitui um desafio suas aplicações, 

soluções e plataformas trocarem e compartilharem dados entre si, também devido à 

complexidade das informações de saúde. 

Neste cenário, percebe-se a premência e urgência de ações para a prática da 

interoperabilidade de dados na atenção básica, a fim de assegurar a qualidade, a quantidade, a 

disponibilidade dos dados para a continuidade do cuidado. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Este estudo se propôs a avaliar o potencial da interoperabilidade de dados para a 

transformação do modelo de negócio das Unidades Básicas de Saúde (UBS), através da 

identificação de benefícios e desafios da interoperabilidade de dados na área da saúde. Também 

pretendeu uma análise de estudo de caso para identificar como as UBS utilizam ou poderiam 

utilizar a interoperabilidade de dados como proposta, criação, entrega e captura de valor. 

Neste capítulo serão apresentadas as conclusões deste trabalho, examinando os 

resultados alcançados. Também serão relatadas as contribuições obtidas, as limitações 

encontradas e as recomendações para trabalhos futuros. 

 

5.1 Conclusões 

 

 

Considerando o objetivo geral da pesquisa, enunciado como “avaliar o potencial da 

interoperabilidade de dados para a transformação do modelo de negócios das UBS”, verificou- 

se que a interoperabilidade de dados traz elementos transformadores para as quatro dimensões 

de valor do modelo de negócio, conforme mostrado na Figura 5, evidenciando a tranformação 

digital. 

Os resultados obtidos através da RSL atendem ao objetivo específico A, definido como 

“Identificar benefícios e desafios da interoperabilidade de dados na área da saúde”. Os 

benefícios e desafios foram apresentados nas tabelas 3 e 4. Os resultados da RSL mostram como 

a literatura evoluiu no tempo, sendo a discussão sobre os benefícios e desafios da 

interoperabilidade de dados na área da saúde um tema emergente. Observa-se maior número de 

publicações a partir de 2020, devido ao impacto da pandemia de COVID-19. 

O objetivo específico B foi definido como “Identificar como as UBS utilizam ou 

poderiam utilizar a interoperabilidade de dados como proposta, criação, entrega e captura de 

valor”. O atingimento deste objetivo também fica caracterizado na Figura 5. 

Os desafios para a utilização universal dos padrões de interoperabilidade ainda são 

grandes e abrangem questões tecnológicas, jurídicas e econômico-administrativas. A adoção de 

estruturas padronizadas para representação de dados, mensagens e vocabulário é mais 

trabalhosa e lenta em razão da complexidade dos serviços de saúde. 

Os benefícios se traduzem em: acesso do paciente ao histórico clínico, agilidade nos 

processos, melhoria da comunicação entre os profissionais, engajamento do paciente e redução 

de custos. Porém, como as questões tecnológicas representam apenas parte da solução, o esforço 
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conjunto dos profissionais, prestadores, instituições, usuários e governo, no âmbito da saúde, é 

necessário para estabelecer um ambiente no qual seja possível alcançar a interoperabilidade dos 

dados de saúde. 

Pela análise dos estudos de caso identificou-se como as UBS utilizam ou poderiam 

utilizar a interoperabilidade de dados como proposta, criação, entrega e captura de valor. Foi 

evidenciado que o processo de utilização da interoperabilidade de dados apresenta diversas 

limitações, contudo, grandes desafios ainda devem ser enfrentados. Um dos principais está 

relacionado à informatização das Unidades Básicas de Saúde (UBS), tendo em vista as 

dificuldades referentes à infraestrutura tecnológica e o seu financiamento. 

Tal desafio implica prover formação para pelo menos três contingentes distintos, de 

forma convergente e colaborativa: profissionais do grupo tecnológico, do grupo clínico 

(trabalhadores da área da saúde) e do segmento relacionado às denominadas tecnologias 

operacionais (sistemas de notificação do SUS). Para isso, é importante que sejam realizadas 

ações de formação, qualificação e capacitação profissional visando à literacia digital em 

diferentes níveis e para todos os profissionais envolvidos no ecossistema das Unidades Básicas 

de Saúde (UBS). 

Nesse sentido, é requisito básico contar com ampla participação de gestores e 

formuladores de políticas públicas para o avanço desta estratégia e a real transformação do atual 

cenário, fortemente marcado pela falta de integração e interlocução entre estes diversos atores, 

que reflete nos três âmbitos do SUS (federal, estadual e municipal). O governo federal e os 

demais entes federativos devem financiar políticas ou programas que favoreçam a 

informatização nas unidades de saúde, direcionando a necessidade de capacitação dos 

profissionais do sistema para o uso qualificado dos sistemas de saúde. 

 

5.2 Contribuições 

 

 

Este estudo contribui para estreitar a lacuna na literatura correlata que pode incentivar 

pesquisadores e profissionais do mercado no que se refere a estudos relacionados aos temas de 

interoperabilidade de dados e modelo de negócios em saúde. A dissertação apresenta um 

panorama desses temas em uma amostra de produções científicas. 

As principais contribuições deste estudo são: 

1) A identificação de benefícios e desafios para a interoperabilidade de dados na saúde, 

particularmente no caso das Unidades Básicas de Saúde; 

2) Os pontos em comum identificados nos três casos estudados indicam possíveis formas 
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pelas quais a interoperabilidade de dados pode caracterizar a transformação digital para 

as Unidades Básicas de Saúde. 

Por fim, este estudo oferece elementos no campo prático para atividades de consultoria 

voltada para Municípios brasileiros que buscam fornecer um diagnóstico de saúde digital focado 

na interoperabilidade de dados das Unidades Básicas de Saúde (UBS). 

 

5.3 Limitações 

 

 

A limitação da revisão sistemática da literatura deste estudo concentra-se no fato de que 

os resultados aqui apresentados se referem a um período específico de análise e com 

abrangência sobre todo o segmento da saúde, recomendando-se, portanto, o desenvolvimento 

de uma RSL relacionada a interoperabilidade de dados em Unidades Básicas de Saúde. 

Considerando a limitação intrínseca do estudo de caso para generalizações, não se pode 

afirmar que as contribuições da interoperabilidade de dados na saúde observadas para as UBS 

são exaustivas ou válidas para qualquer UBS bem como para quaisquer outras organizações de 

saúde. 

 

5.4 Estudos futuros 

 

Como perspectiva futura, propõe-se estudos relacionados com a educação permanente 

de profissionais de saúde atrelada à utilização de ferramentas digitais no ambiente de trabalho. 

Este estudo abre a possibilidade de se utilizar através do método aqui empregado para 

avaliar a interoperabilidade de dados para transformação digital em outras organizações de 

saúde, tais como: hospitais, laboratórios, clínicas, entre outros. 

Estudos voltados para a interoperabilidade de dados na atenção primária em saúde são 

essenciais, tendo em vista a carência de dados sobre esse tipo de abordagem para as UBS. 

Outra proposição seria identificar o grau de maturidade das UBS para a construção de 

um pacto colaborativo na educação em saúde digital, sob a perspectiva de apropriação das 

tecnologias e ferramentas digitais aplicáveis ao ecossistema de saúde. 

Do ponto de vista de aplicação, seria interessante o desenvolvimento de um modelo de 

diagnóstico de interoperabilidade de dados para instituições de saúde brasileiras, considerando- 

se que o modelo precisa ser factível com a realidade do sistema de saúde pública em nosso país. 
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APÊNDICE 1 

 

 

REDE, INFRAESTRUTURA E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

• Internet 

A UBS possui acesso à internet de alta qualidade? 

 Há apenas acesso restrito e ocasional de internet 

 Há acesso à internet por meio de modem portátil de baixo alcance e velocidade 

 Há acesso à internet banda larga de alta velocidade e WiFi com cobertura parcial 

 Há acesso à internet banda larga de alta velocidade e WiFi com cobertura completa em toda a 
instituição 

 Há acesso à internet banda larga de alta velocidade, WiFi com cobertura completa em toda a 
instituição, com disponibilização de rede. 

 

 

• Estabilidade da Rede 

A UBS possui uma infraestrutura que garante a estabilidade dos sistemas? 

 Não há qualquer mecanismo que garanta a estabilidade dos sistemas 

 Existe um datacenter que possui equipamentos para essa função 

 Existe um datacenter e um datacenter secundário e/ou nuvem de alta disponibilidade 

 Existe um datacenter e/ou nuvem de alta disponibilidade e há um plano de contingência em caso 
de indisponibilidade do sistema 

 Existem datacenters secundários e/ou nuvem de alta disponibilidade, com gestão e orquestração 
com nuvem automatizadas 

 

 

• Profissionais de TI 

Os profissionais de TI são capacitados para apoiar a equipe da UBS? 

 Não há uma equipe de TI organizada 

 A equipe de TI possui perfil muito operacional 

 Os profissionais de TI estão preocupados com a internet, rede, equipamentos e o bom 
funcionamento dos sistemas da UBS 

 A equipe é multidisciplinar, com profissionais de TI e da área de saúde 

 A instituição possui profissionais líderes focados na transformação digital em saúde 
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• Segurança da Informação 

A UBS possui políticas para segurança da informação com tecnologias que garantem a 

privacidade e confidencialidade das informações dos pacientes? 

 Sem políticas, sem treinamento ou tecnologia para segurança das informações dos pacientes 

 Os equipamentos da unidade possuem antivírus 

 Há algumas políticas de segurança formalizadas 

 Gestão de identidades e credenciais de rede individuais 

 Análise de riscos de segurança 

 

 

 

COMPETÊNCIA DIGITAL 

 

• Utilização da tecnologia em saúde pelos profissionais da UBS 

Equipe de Saúde 

 Utilizam papel para conduzir todos os processos clínicos e administrativos 

 Utilizam papel para a condução de alguns processos clínicos e administrativos 

 Utilizam papel para a condução de poucos processos clínicos e administrativos 

 Utilizam papel para conduzir o processo, mas passo toda a documentação clínica e 
administrativa para o sistema 

 Não há uso de papel na unidade, toda a documentação clínica e administrativa está no sistema 


